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gerais de admissão constantes do artigo seguinte,
mediante requerimento dirigido ao comandante-geral.

Artigo 272.o

Condições gerais de admissão

Podem concorrer ao curso de formação de praças
os cidadãos que satisfaçam as condições seguintes:

a) Tenham nacionalidade portuguesa;
b) Possuam qualidades morais e comportamento

cívico que se ajustem às características expressas
no artigo 2 .o;

c) Não tenham sido condenados por qualquer
crime doloso;

d) Não tenham menos de 20 nem tenham com-
pletado 28 anos de idade em 31 de Dezembro
do ano de ingresso;

e) Tenham, no mínimo, 1,60 m de altura se forem
candidatos femininos e 1,65 m se forem can-
didatos masculinos e tenham robustez física
necessária ao serviço da Guarda;

f) Tenham reconhecida aptidão física e psíquica
e cumprido as leis de vacinação obrigatória;

g) Tenham como habilitações literárias mínimas
o 9.o ano de escolaridade ou equivalente;

h) Não estejam abrangidos pelo estatuto de objec-
tor de consciência;

i) Tenham cumprido a Lei do Serviço Militar;
j) No caso de terem cumprido ou estarem a cum-

prir o serviço militar:

i) Tenham sido, ou sejam, praças ou sar-
gentos das Forças Armadas; e

ii) Estejam na 1.a classe de comportamento
militar ou na 2.a classe sem castigo, tendo
sido punidos com pena inferior a 10 dias
de detenção, desde que a natureza da(s)
falta(s) não colida(m) com as caracterís-
ticas de ‘soldado da lei’ definidas no
artigo 2.o;

l) Sendo militares em regime de contrato, sejam
autorizados a concorrer e a ser admitidos na
Guarda pelo respectivo chefe de estado-maior;

m) Não estejam inibidos do exercício de funções
públicas ou interditos para o exercício das fun-
ções a que se candidatam.

Artigo 274.o

Condição preferencial de admissão

É condição preferencial de admissão ao curso de for-
mação de praças, quando em situação de igualdade, após
a aplicação do artigo 275.o do presente diploma, ter
prestado serviço militar nas Forças Armadas, designa-
damente em regime de contrato.

Artigo 275.o

Verificação das condições de admissão

1 — A verificação das condições de admissão é feita
através de:

a) Um concurso documental;
b) Uma prova cultural;
c) Uma inspecção médica;
d) Uma prova de aptidão física;
e) Um exame psicotécnico.

2 — É também factor de selecção a posse de expe-
riência profissional com interesse para a Guarda, defi-
nida obrigatoriamente em cada aviso de abertura de
concurso externo de admissão ao curso de formação
de praças.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Julho de 1998. — Jaime José Matos da Gama — José
Veiga Simão — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 11 de Setembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 298/98

de 28 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 145/94, de 24 de Maio, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 69/95, de 11 de Abril, criou
duas linhas de crédito de curto prazo, com bonificação
de juros, destinada às pessoas singulares ou colectivas
que se dediquem, no continente, à agricultura, silvicul-
tura e pecuária e à comercialização de produtos agro-
-alimentares.

Pretendeu-se através daqueles mecanismos aproximar
a taxa de juro aplicada nos empréstimos aos operadores
do sector agrícola e agro-industrial à vigente para os
restantes sectores económicos.

Apesar da evolução entretanto verificada no mercado
financeiro, com a acentuada descida das taxas de juro
praticadas no mercado e da taxa de referência de cálculo
das bonificações previstas naqueles diplomas, a agricul-
tura constitui uma actividade económica que, devido
à estrutura das explorações agrícolas, o carácter sazonal
da produção, as características dos seus ciclos produtivos
e a natureza dos seus produtos, se encontra em situação
de desvantagem relativamente a outros sectores da eco-
nomia, nomeadamente no que se refere ao acesso e
condições de apoio financeiro para fazer face às suas
necessidades de crédito, a curto prazo.

Nessa medida, justifica-se que, no quadro da orientação
que vem sendo prosseguida de reforço de competiti-
vidade empresarial e como medida tendente à redução
dos custos de produção, sejam concedidas às empresas
destes sectores condições particulares de crédito de
curto prazo, ajustadas às características das actividades
que desenvolvem, de modo a colocar os operadores do
sector agrícola em igualdade de circunstâncias com os
dos restantes sectores económicos.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É criada uma linha de crédito de curto prazo,
com bonificação de juros, destinada às pessoas singu-
lares ou colectivas que se dediquem, no continente, à
agricultura, silvicultura e pecuária.

2 — O crédito é concedido pelas instituições de cré-
dito que celebrem protocolo com o Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura
e Pescas (IFADAP).

Artigo 2.o

Montante

O crédito a conceder aos beneficiários desta linha
de crédito não pode exceder, por ano, 60 milhões de
contos.

Artigo 3.o

Condições

1 — O prazo de vencimento das operações de crédito
não pode exceder um ano a contar da data da primeira
ou única utilização.

2 — O nível da bonificação é de 20% da taxa de refe-
rência para cálculo de bonificações, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro, em vigor à data
de concessão do crédito, excepto se esta for superior
à taxa activa praticada pela instituição de crédito, caso
em que aquela percentagem será aplicada sobre a taxa
activa.

3 — O nível de bonificação definido no número ante-
rior poderá ser revisto, em função do comportamento
evolutivo das taxas de juro activas praticadas pelas ins-
tituições de crédito, bem como da taxa de referência.

Artigo 4.o

Competências

Compete ao IFADAP:

a) Definir e emitir as instruções técnicas e finan-
ceiras necessárias à execução do disposto neste
diploma;

b) Processar e pagar as bonificações de juros;
c) Acompanhar e fiscalizar a aplicação pelos bene-

ficiários dos empréstimos objecto das bonifi-
cações.

Artigo 5.o

Incumprimento

1 — O incumprimento pelo beneficiário de qualquer
das suas obrigações determina a imediata cessação do
pagamento das bonificações, a restituição das quantias
correspondentes às bonificações, eventualmente já pro-
cessadas e a suspensão do direito de acesso a linhas
de crédito bonificadas por um período de um ano, a
contar da data do vencimento do crédito.

2 — As instituições de crédito mutuantes devem
comunicar prontamente ao IFADAP as informações por
este solicitadas relativamente aos empréstimos objecto

de bonificação, nomeadamente no que se refere ao
incumprimento pelos beneficiários das suas obrigações.

Artigo 6.o

Financiamento

Os encargos financeiros referentes às bonificações da
taxa de juros, previstas neste diploma, são suportados
pelo Orçamento do Estado e inscritos no PIDDAC do
Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, mediante proposta do IFADAP.

Artigo 7.o

Remuneração

Pelos serviços prestados no âmbito do presente
diploma, o IFADAP recebe uma remuneração a definir
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 8.o

Revogação

São revogados os Decretos-Leis n.os 145/94, de 24
de Maio, e 69/95, de 11 de Abril, sem prejuízo da sua
aplicação às operações de crédito à comercialização de
produtos agro-alimentares já aprovadas ao abrigo dos
mesmos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Julho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Manuel Maria Cardoso Leal.

Promulgado em 11 de Setembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 299/98

de 28 de Setembro

Com o Decreto-Lei n.o 191/97, de 29 de Julho, ope-
rou-se a transposição para o direito interno da Directiva
Comunitária n.o 95/70/CE, do Conselho, de 22 de
Dezembro, que estabeleceu as medidas comunitárias
mínimas de controlo de certas doenças dos moluscos
bivalves.

Sendo a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
(DGPA) a entidade que licencia os estabelecimentos
de aquicultura em causa e que detém o seu registo,
cabe-lhe disponibilizar as necessárias listas a que alude
o artigo 3.o do anexo A do mencionado diploma.

Acresce que a DGPA tem toda a conveniência em
conhecer quaisquer situações anómalas existentes nos
estabelecimentos que tutela, designadamente pelas
licenças de diversa ordem que emite, o que também
não se encontra estipulado no diploma, razões pelas
quais urge alterar os artigos 3.o e 4.o do anexo A ao
Decreto-Lei n.o 191/97, de 29 de Julho.


